
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.005 - MG (2016/0051867-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WEBLE GARCIA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. HABITUALIDADE DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
VALOR QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. O aresto objurgado afastou a incidência do princípio da 
insignificância com fundamento na maior reprovabilidade do 
comportamento do recorrente, já que o crime tratado nestes 
autos não é fato isolado em sua vida, destacando a sua 
reincidência em crimes contra o patrimônio, o que evidencia que 
decidiu em conformidade com a jurisprudência pacífica deste 
Sodalício. 
2. Aliado a esta circunstância, o valor dos bens objeto do delito 
impede que sua conduta seja considerada insignificante, na linha 
de precedentes desta Corte Superior de Justiça.
3. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. VERIFICAÇÃO DE PLANO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a 
verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da 
ocorrência de flagrante ilegalidade ao direito de locomoção, 
conforme disposição do art. 654, § 2.º, do CPP, situação que não 
se verifica na espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.005 - MG (2016/0051867-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WEBLE GARCIA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por WEBLE GARCIA ROSA contra decisão de e-STJ fls. 233/238 que, nos 

termos do artigo 34, VII, combinado com o artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea a, 

ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 (um) ano e 

2 (dois) meses de reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 11 (onze) 

dias-multa, como incurso no artigo 155, caput, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal 

de origem negou provimento.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o insurgente apontou violação ao 

art. 1.º do Código Penal, ao argumento de que a existência de condições pessoais 

desfavoráveis não seria fundamento válido para o afastamento do princípio da 

insignificância, aduzindo que este incidiria sobre o fato descrito como crime e não sobre 

o autor da conduta.

Defendeu que faria jus à benesse, porquanto sua ação, consistente na 

subtração de uma bicicleta, não seria materialmente típica, já que não teria provocado 

lesão significativa ao patrimônio da vítima e ao ordenamento jurídico.

Pleiteou o provimento do recurso especial para que fosse absolvido.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido para não conhecer o recurso especial, ensejando 

o presente regimental. 

Nesta insurgência, o agravante reitera os argumentos expendidos em seu 
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apelo extremo.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento desta insurgência a fim de que seja absolvido face à incidência do princípio 

da insignificância. Subsidiariamente, pugna pela concessão de habeas corpus de ofício 

para que seja fixado o regime inicial aberto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.005 - MG (2016/0051867-0)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as razões 

defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Infere-se dos autos que o agravante foi condenado pelo delito de furto 

pois, em 1.2.2014, por volta das 23h24, subtraiu para si uma bicicleta no valor de R$ 

425,00 (quatrocentos e vinte e cinco reais).

Condenado pelo Magistrado de origem, a Instância a quo afastou a 

incidência do princípio da bagatela com fundamento na maior reprovabilidade do 

comportamento do recorrente, já que o crime tratado nestes autos não é fato isolado 

em sua vida, destacando a sua reincidência em crimes contra o patrimônio, 

circunstância que evidencia que decidiu em conformidade com a jurisprudência pacífica 

deste Sodalício. 

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já definiu que "a reiteração 

no cometimento de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e se 

mostra incompatível com a aplicação do princípio da insignificância, a demandar a 

atuação do Direito Penal" (HC 307.535/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015).

A questão, inclusive, foi objeto de recente debate na Terceira Seção deste 

Sodalício, que, no julgamento do EAREsp n.º 221.999/RS (Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 

10/12/2015), firmou a orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 

aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 

concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 

recomendável, o que não ocorreu in casu.

Novamente trazido o tema à discussão perante o órgão colegiado 

competente, em 25.6.2016, o entendimento supra foi ratificado, restando o julgado 

assim ementado:
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PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE UMA CAIXA DE 
CHOCOLATES NO VALOR DE R$54,60. RESTITUIÇÃO DOS 
BENS À VÍTIMA. RES FURTIVA DE VALOR INFERIOR A 8,84% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. REINCIDÊNCIA 
X APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS 
DO AGENTE NO CASO CONCRETO. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
DESFAVORÁVEL AO RÉU. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
ACOLHIDOS.
1. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente e 
possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Posta novamente em discussão a questão da possibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da 
reincidência do réu, a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), 
estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Situação em que, a despeito de a tentativa de furto ter recaído 
sobre bem cujo valor correspondia a 8,84% (oito vírgula oitenta e 
quatro por cento) do valor do salário mínimo à época do fato, tanto 
o primeiro quanto o segundo grau de jurisdição refutaram a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, diante da 
reincidência e do fato de que o delito não fora praticado em estado 
de necessidade, representando a conduta do réu "verdadeira 
alternativa de sobrevivência, (...) inadmissível, ainda mais para um 
cidadão de 40 anos de idade, saudável, residente em local onde há 
sobra de oferta de trabalho lícito, bem como onde também há 
assistência social capaz de suprir as necessidades básicas do 
cidadão - alimentação, local para dormir e banhar-se".
5. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais 
próximas da situação que concretamente se apresenta ao 
Judiciário, têm condições de realizar o exame do caso concreto, por 
meio da valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, 
possui cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento 
motivado. Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias 
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apresentado nenhum elemento concreto que autorizasse a 
aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve 
prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.
6. Embargos de divergência do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul a que se dá provimento, para reformar o acórdão 
embargado e dar provimento ao agravo regimental do Parquet 
estadual. De consequência, reconhecida a inviabilidade de 
aplicação do princípio da insignificância em face da reincidência do 
réu, deverá ser negado provimento ao recurso especial do réu, 
mantendo-se a sentença que o condenara por tentativa de furto.
(EREsp 1531049/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 
01/06/2016 - grifou-se)

Em idêntica direção:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDIÇÕES 
OBJETIVAS. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, prestigiando o entendimento do Pretório 
Excelso, é pacífica no sentido de que o afastamento da tipicidade 
material pelo princípio da bagatela está condicionado, 
cumulativamente, à mínima ofensividade da conduta do agente, a 
nenhuma periculosidade social da ação, ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente e à inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. Ausente qualquer um destes 
requisitos, mostra-se inviável a aplicação do referido princípio.
2. A reincidência frustra o preenchimento dos requisitos de 
mínima ofensividade da conduta do agente e, principalmente, o 
reduzido grau de reprovabilidade de seu comportamento, 
inviabilizando a incidência da bagatela, sob pena de servir de 
incentivo à reiteração de condutas análogas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 831.047/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO DOLOSA. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  
IMPOSSIBILIDADE.  BENESSE  SOCIALMENTE  NÃO 
RECOMENDÁVEL. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
-  Impossibilidade, na espécie, de substituição da pena corporal por 
restritivas  de direitos, eis que as instâncias de origem assentaram 
não  ser  recomendável  a  medida,  não apenas por ser reincidente 
o paciente,  mas  também pelo fato de ter cometido o crime no 
curso da execução da pena por tráfico de drogas.
-  Na  linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo 
Tribunal Federal,  a  reincidência  mostra-se incompatível com 
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o princípio da insignificância. Súmula n. 83/STJ.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 783.695/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio 
da insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o 
agravante é reincidente (precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016 - 
grifou-se)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA.   
DESPROPORCIONALIDADE  NA  DIMINUIÇÃO  DA  PENA  PELA 
TENTATIVA. INOVAÇÃO INDEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da   insignificância   deve  ser  analisado  em  correlação  
com  os postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima 
do Direito Penal,  no  sentido  de  excluir  ou afastar a própria 
tipicidade da conduta,  examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença  dos  seguintes vetores: (I) 
mínima ofensividade da conduta do  agente;  (II)  ausência  total de 
periculosidade social da ação;
(III)  ínfimo  grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  e  (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido 
nos autos  do  HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de 
Mello, DJU 19/4/2004).
2.  Em  que  pese  o  reduzido valor econômico dos bens subtraídos 
- avaliados  em  R$  48,00  - não há como se reconhecer a 
irrelevância penal  da  conduta, por ausência do reduzido grau 
de reprovabilidade do   comportamento   do  agente,  porque  as  
instâncias  ordinárias reconheceram  a  reincidência  
específica  do  agravante (condenação anterior  transitada  em  
julgado  pela  prática  de  crime contra o patrimônio).
3.  A  suposta desproporcionalidade na quantidade de redução da 
pena pela  incidência  da tentativa não foi alegada nas razões do 
recurso especial.   Configurada,   assim,  verdadeira  inovação  
processual, inadmissível em agravo regimental.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 716.075/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016 - 
grifou-se)
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Por outro vértice, conforme assentado no acórdão recorrido, cuidando-se 

de furto de bem avaliado em R$ 425,00 (quatrocentos e vinte cinco reais), tal valor não 

pode ser considerado inexpressivo, impossibilitando a incidência do princípio da 

insignificância, porquanto corresponde a aproximadamente 60% (sessenta por cento) 

do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Nessa linha:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO BEM 
SUPERIOR A 68% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
- O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação do 
princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 
112.378/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, 
DJe 18/9/2012).
- In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de furtar 
uma bicicleta da marca Monark, avaliada em R$ 350,00 
(trezentos e cinquenta reais), pertencente à vítima.
- Com efeito, não se cuida de conduta de mínima ofensividade, 
sendo que não se pode considerar, no caso, como inexpressiva 
a lesão jurídica provocada, em razão do valor da res furtiva, 
que não é irrisório, porquanto correspondia a cerca de 68% do 
salário mínimo vigente à época.
Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 323.350/MS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 04/09/2015 - grifou-se)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO TENTADO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. ATIPICIDADE MATERIAL. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA FIGURA 
PRIVILEGIADA. TESES GENÉRICAS, SEM INDICAÇÃO PRECISA 
DE COMO A LEI FEDERAL TERIA SIDO VIOLADA. SÚMULA N. 
284 DO STF.
I - A ausência de prequestionamento constitui óbice ao exame da 
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matéria pela Corte Superior, a teor das Súmulas 282 e 356/STF.
II - No caso, imputa-se ao recorrente a tentativa de furto de 
duas mochilas, uma bolsa e dois pares de tênis, cujo valor - R$ 
240,00 (duzentos e quarenta reais) - não pode ser considerado 
irrisório, já que equivale a 40% (quarenta por cento) do salário 
mínimo vigente à época do fato, o que inviabiliza o 
reconhecimento da atipicidade da conduta. (Precedentes).
III - A dedução de ofensa a lei federal de forma genérica, sem a 
indicação precisa de como o dispositivo indicado teria sido violado 
atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 576.185/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
30/06/2015, DJe 03/08/2015 - grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. BEM 
SUBTRAÍDO AVALIADO EM VALOR SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1.  Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a lesão 
jurídica provocada não pode ser considerada insignificante 
quando o valor dos bens subtraídos perfaz mais de 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos e as características do 
fato demonstrem uma maior gravidade da conduta.
2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1558547/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
03/12/2015 - grifou-se)

Assim, por se encontrar o acórdão recorrido em consonância com 

jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra no óbice previsto 

no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, também aplicável ao 

recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Por fim, o agravante pleiteia a concessão de habeas corpus de ofício para 

que seja fixado o regime inicial aberto, sem, no entanto, expor as razões pelas quais 

entende estar submetido a constrangimento ilegal.

Registre-se que a concessão de habeas corpus de ofício demanda a 

verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da ocorrência de flagrante 

ilegalidade ao direito de locomoção, conforme disposição do art. 654, § 2.º, do CPP, 

situação que não se verifica na espécie, na qual, em razão da sua reincidência, foi 

imposto um regime mais gravoso do que o quantum de pena fixado permitia.

Conforme já decidiu esta Corte Superior, “É descabido postular a 
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concessão de habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do 

recurso especial, uma vez que o deferimento daquele ocorre por iniciativa do próprio 

órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de 

locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, para 

que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo” (EDcl no AgRg no AREsp 

171.834/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

5/3/2013, DJe 13/3/2013).

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. DIVERGÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE 
COTEJO ANALÍTICO. ENUNCIADO N. 168, DA SÚMULA DO STJ. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
(...)
IV - É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de 
ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) 
reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto. 
(Precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 413.911/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 
27/10/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0051867-0 AREsp 860.005 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00131262020148130704  10704140013126  10704140013126004

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEBLE GARCIA ROSA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEBLE GARCIA ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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